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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO N° 43.442, DE 14 DE JUNHO DE 2022
Estabelece ponto facultativo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do
Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecido o dia 17 de junho de 2022 como ponto facultativo no âmbito
da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal.
Art. 2º O disposto no art. 1º não se aplica às áreas de saúde, segurança, vigilância
sanitária, fiscalização tributária, comunicação, assistência social, fiscalização de
proteção urbanística, fiscalização do consumidor, de limpeza urbana e à Força Tarefa
instituída pelo Decreto nº 43.054, de 03 de março de 2022, que deverão seguir as
instruções das respectivas chefias.
Art. 3º As unidades responsáveis por atendimentos essenciais aos cidadãos deverão
manter escalas de modo a garantir a prestação ininterrupta dos serviços.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.443, DE 14 DE JUNHO DE 2022
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VI e X, da Lei Orgânica do Distrito Federal e considerando o disposto
na Lei nº 6.647, de 17 de agosto de 2020, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
“Art. 147-A ...................................
Parágrafo único. Em substituição à impressão da via única, mediante requerimento do
contribuinte, a Nota Fiscal de Serviço de Comunicação poderá ser emitida em meio
eletrônico, desde que atendidas as seguintes condições:
I - seja disponibilizada a imagem do documento fiscal em meio eletrônico;
II - sejam atendidos os demais requisitos relativos ao Convênio ICMS 115/2003;
III - a dispensa de impressão seja por opção do usuário, ficando o correspondente arquivo
eletrônico à sua disposição por período não inferior a 12 (doze) meses, assegurada, ainda, a
solicitação de cópia do documento fiscal impresso;
IV - o documento fiscal disponibilizado em meio eletrônico possua as mesmas
características do documento fiscal em papel, inclusive com opção de impressão; e
V - sejam entregues ao fisco, quando solicitadas, a cópia do documento fiscal, impressa ou
em arquivo eletrônico, bem como a relação dos usuários que dispensaram o recebimento da
via impressa do documento fiscal." (NR)
"Art. 151.........................................
.........................................................
§ 7º Em substituição à impressão da via única, mediante requerimento do contribuinte, a
Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações poderá ser emitida em meio eletrônico, desde
que atendidas as seguintes condições:
I - seja disponibilizada a imagem do documento fiscal em meio eletrônico;
II - sejam atendidos os demais requisitos relativos ao Convênio ICMS 115/2003;
III - a dispensa de impressão seja por opção do usuário, ficando o correspondente arquivo
eletrônico à sua disposição por período não inferior a 12 meses, assegurada, ainda, a
solicitação de cópia do documento fiscal impresso;
IV - o documento fiscal disponibilizado em meio eletrônico possua as mesmas
características do documento fiscal em papel, inclusive com opção de impressão; e

V - sejam entregues ao fisco, quando solicitadas, a cópia do documento fiscal, impressa ou
em arquivo eletrônico, bem como a relação dos usuários que dispensaram o recebimento da
via impressa do documento fiscal." (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.444, DE 14 DE JUNHO DE 2022
Altera o Decreto nº 39.902, de 24 de junho de 2019, que aprova o Regimento Interno do
Conselho Deliberativo da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal
- FUNAP/DF, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que confere o art.
100, incisos, VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Anexo do Decreto nº 39.902, de 24 de junho de 2019, passa a vigorar com a
alteração constante do Anexo deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de junho de 2022
163º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO
“..........................................
Art. 29. O mandato dos membros efetivos e suplentes do Conselho Deliberativo será de 2
anos, permitida uma recondução.
.................................................”

DECRETO Nº 43.445, DE 14 DE JUNHO DE 2022
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização de Parcelamento denominado QNO 04
Conjunto N (Pontas de Quadra), localizado na Região Administrativa de Ceilândia - RA IX.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o artigo 75 da Lei Federal nº 13.465,
de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei Complementar nº
803, de 25 de abril de 2009, a Lei Complementar nº 882, de 2 de junho de 2014, e o que consta
dos autos do Processo 00392-00011031/2018-11, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização de Parcelamento denominado
QNO 04 Conjunto N (Pontas de Quadra), localizado na Região Administrativa de Ceilândia -
RA IX, consubstanciado no Projeto de Urbanismo - URB 047/2019, no Memorial Descritivo -
MDE 047/2019 e nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB 047/2019.
Art. 2º A aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua cobrança,
na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade das unidades
imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no endereço
eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias, contados da
publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 41.462, de 12 de novembro de 2020.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.446, DE 14 DE JUNHO DE 2022
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do parcelamento denominado Halley, localizado no
Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que dispõe a Lei
Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de
2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de
2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o
Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de
2017, e o que consta dos autos do Processo 0030-017331/1992, DECRETA:
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